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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXANDRE MOTHCI ADLER
ADVOGADOS : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226

MARIANA NOGUEIRA MICHELOTTO - PR065829

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REMESSA AO ÓRGÃO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão monocrática que indeferiu o pedido de remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público para análise da possibilidade de celebração de
acordo de não persecução penal, nos termos do -A, § 14, do Código de art. 28
Processo Penal.
2. O Ministério Público Federal, em primeira instância, recusou a celebração
do acordo de não persecução penal, fundamentando sua decisão na
habitualidade delitiva do investigado e na prática de atividade análoga à
profissional, expondo consumidores à aquisição de produtos sem importação
regular, com base no -A, § 2º, II, do Código de Processo Penal. art. 28
3. A decisão agravada entendeu que, diante da fundamentação idônea e
suficiente apresentada pelo Ministério Público, não seria necessária a remessa
dos autos ao órgão superior do . Parquet
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, diante da recusa do
Ministério Público em propor o acordo de não persecução penal, o
magistrado deve remeter os autos ao órgão superior do Ministério Público,
conforme o § 14 do -A do Código de Processo Penal. art. 28
III. Razões de decidir
5. O § 14 do -A do Código de Processo Penal estabelece que, em caso art. 28
de recusa do Ministério Público em propor o acordo de não persecução penal,
o magistrado deve remeter os autos ao órgão superior do Ministério Público,
salvo manifesta inadmissibilidade.
6. A recusa do Ministério Público, fundamentada em critérios subjetivos,
como habitualidade delitiva, não configura manifesta inadmissibilidade
objetiva, não justificando a negativa de remessa dos autos ao órgão superior.
7. O controle do Poder Judiciário quanto à remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público deve se limitar à verificação dos requisitos
objetivos, sendo ilegítimo o exame do mérito da recusa ministerial para
impedir a remessa.
IV. Dispositivo e tese
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8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental provido para reformar a
decisão agravada e determinar a remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público Federal.
Tese de julgamento:
1. O § 14 do -A do Código de Processo Penal impõe a remessa dos art. 28
autos ao órgão superior do Ministério Público em caso de recusa do acordo
de não persecução penal, salvo manifesta inadmissibilidade, ou seja, caso não
preenchidos os requisitos objetivos. 2. A recusa baseada em critérios
subjetivos não configura manifesta inadmissibilidade que impeça a remessa
dos autos ao órgão superior do Ministério Público. 3. O controle do Poder
Judiciário quanto à remessa dos autos ao órgão superior do Ministério
Público deve se limitar à verificação dos requisitos objetivos, sendo ilegítimo
o exame do mérito da recusa ministerial.
Dispositivos relevantes citados: CPP, -A, § 14; CPP, art. 28  art. 396.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 194.677, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Segunda Turma, julgado em 11.05.2021; STJ, HC 668.520, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.08.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos16/04/2026  22/04/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 
                    Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. REMESSA AO ÓRGÃO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão monocrática que indeferiu o pedido de remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público para análise da possibilidade de celebração de
acordo de não persecução penal, nos termos do -A, § 14, do Código de art. 28
Processo Penal.

2. O Ministério Público Federal, em primeira instância, recusou a celebração
do acordo de não persecução penal, fundamentando sua decisão na
habitualidade delitiva do investigado e na prática de atividade análoga à
profissional, expondo consumidores à aquisição de produtos sem importação
regular, com base no -A, § 2º, II, do Código de Processo Penal. art. 28

3. A decisão agravada entendeu que, diante da fundamentação idônea e
suficiente apresentada pelo Ministério Público, não seria necessária a remessa
dos autos ao órgão superior do . Parquet

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se, diante da recusa do
Ministério Público em propor o acordo de não persecução penal, o
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magistrado deve remeter os autos ao órgão superior do Ministério Público,
conforme o § 14 do -A do Código de Processo Penal. art. 28

III. Razões de decidir

5. O § 14 do -A do Código de Processo Penal estabelece que, em caso art. 28
de recusa do Ministério Público em propor o acordo de não persecução penal,
o magistrado deve remeter os autos ao órgão superior do Ministério Público,
salvo manifesta inadmissibilidade.

6. A recusa do Ministério Público, fundamentada em critérios subjetivos,
como habitualidade delitiva, não configura manifesta inadmissibilidade
objetiva, não justificando a negativa de remessa dos autos ao órgão superior.

7. O controle do Poder Judiciário quanto à remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público deve se limitar à verificação dos requisitos
objetivos, sendo ilegítimo o exame do mérito da recusa ministerial para
impedir a remessa.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental provido para reformar a
decisão agravada e determinar a remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público Federal.

Tese de julgamento:

1. O § 14 do -A do Código de Processo Penal impõe a remessa dos art. 28
autos ao órgão superior do Ministério Público em caso de recusa do acordo
de não persecução penal, salvo manifesta inadmissibilidade, ou seja, caso não
preenchidos os requisitos objetivos. 2. A recusa baseada em critérios
subjetivos não configura manifesta inadmissibilidade que impeça a remessa
dos autos ao órgão superior do Ministério Público. 3. O controle do Poder
Judiciário quanto à remessa dos autos ao órgão superior do Ministério
Público deve se limitar à verificação dos requisitos objetivos, sendo ilegítimo
o exame do mérito da recusa ministerial.

Dispositivos relevantes citados: CPP, -A, § 14; CPP, art. 28  art. 396.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC 194.677, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Segunda Turma, julgado em 11.05.2021; STJ, HC 668.520, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.08.2021.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão monocrática, que indeferiu o pedido de remessa dos autos ao
órgão superior do Ministério Público para análise do acordo de não persecução penal,
nos moldes do art. 28-A, § 14, do CPP (fls. 891-892).

A parte agravante alega que o reexame da negativa de oferecimento do ANPP
pelo órgão superior é obrigatória, independentemente da apresentação de fundamentação
idônea e suficiente sobre a impossibilidade de oferecimento do acordo, mormente
quando atendidos os requisitos objetivos, como no caso.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
regimental à colenda Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, passo à
análise do recurso.

O então Ministro relator, considerando que o Supremo Tribunal Federal
entendeu pela possiblidade de aplicação do acordo de não persecução penal a processos
iniciados antes de sua criação pela  remeteu os autos à primeiraLei nº 13.964/2019,
instância a fim de que o Ministério Público oficiante se manifestasse quanto à
possibilidade de acordo. O Parquet, diante de indicativos de conduta criminal habitual,
não ofereceu acordo. A Defesa pediu e remessa dos autos para o órgão superior do
Ministério Público, na forma do -A, § 14, do CPP. art. 28

A decisão monocrática, ora recorrida, indeferiu o pleito aos seguintes
fundamentos (fls. 891-892):

 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
HC n. 185.913, da relatoria do Min. Gilmar Mendes, os autos foram
encaminhados ao Ministério Público Federal, a fim de que se manifestasse
sobre a possibilidade de oferecimento de ANPP (art. 28-A do CPP) em favor
de ALEXANDRE MOTHCI ADLER (fls. 844).
O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido do não cabimento do
acordo de não persecução penal (fl. 882).
A Defesa, mediante a petição de fl. 884, apresentou pedido de remessa dos
autos para o órgão superior do Ministério Público, na forma do -A, § art. 28
14, do Código de Processo Penal.
É o relatório.
DECIDO.
Quanto ao pedido de remessa dos autos ao órgão superior do Ministério
Público para análise do Acordo de Não Persecução Penal, nos moldes do
art.. 28-A, § 14, do CPP, cabe registrar que, diante da existência de
elementos objetivos e subjetivos aptos a motivar a recusa ministerial, inexiste
a necessidade de remessa dos autos ao órgão superior do Parquet.
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No caso em exame, o órgão ministerial apresentou fundamentação idônea e
suficiente sobre a impossibilidade de oferecimento do ANPP, destacando que

o réu exerceu a atividade de forma análoga à profissional, expondo
consumidores finais alheios à situação à aquisição de produtos sem
importação regular, além de contar com habitualidade delitiva, de modo
que incide no -A, § 2º, II do CPP, afastando-se assim a art. 28
possibilidade de Acordo de Não Persecução Penal (fl. 882).

Dessa forma, diante da existência de elementos objetivos aptos a motivar a
recusa, inexiste a necessidade de remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público, pois o ANPP não constitui direito subjetivo do
investigado, podendo ser proposto ou não pelo Ministério Público após a
detida análise das peculiaridades do caso concreto, em conformidade com os
requisitos legais exigidos para a implementação do instituto.
Ante o exposto, indefiro o pedido.
Publique-se. Intimem-se.
 

Os requisitos objetivos para o acordo de não persecução penal são a
primariedade, pena mínima abstrata inferior a 4 anos, o crime não ter sido cometido com
violência ou grave ameaça à pessoa, o não cabimento da transação penal e não ter sido
beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo de não
persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo. O acusado
responde pelo crime de descaminho e, apesar da referência a habitualidade delitiva, não
possui condenação definitiva, de modo que o não preenchimento dos requisitos para
negociação e celebração do acordo decorreu de avaliação subjetiva do Ministério Público.

Em tais casos, como não há manifesta inadmissibilidade, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça entende que é obrigatória a remessa dos autos ao órgão
superior ministerial, para reavaliar se acordo de não persecução penal é necessário e
suficiente para reprovação e prevenção do crime.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). RECUSA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. APLICAÇÃO DO -A, § 14, ART. 28
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REMESSA OBRIGATÓRIA DOS
AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR MINISTERIAL. CONTROLE JUDICIAL
LIMITADO AOS REQUISITOS OBJETIVOS. PRECEDENTES DO STF E
STJ. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina que manteve sentença condenatória por crimes de
estelionato, negando a remessa dos autos ao órgão superior ministerial após
recusa do acordo de não persecução penal (ANPP) pelo Parquet oficiante
em primeira instância.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se, diante da recusa do
Ministério Público em propor o ANPP, o magistrado deve remeter os autos
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ao órgão superior do Ministério Público, conforme o § 14 do -A do art. 28
Código de Processo Penal.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de fixação da pena-
base abaixo do mínimo legal, em razão da Súmula 231 do STJ.
III. Razões de decidir
4. O § 14 do -A do CPP é norma de ordem pública, que não confere ao art. 28
magistrado discricionariedade para avaliar o mérito da recusa ministerial,
devendo remeter os autos ao órgão superior do Ministério Público, salvo
manifesta inadmissibilidade.
5. A recusa do Ministério Público baseou-se em critérios subjetivos, como
habitualidade delitiva, que não configuram manifesta inadmissibilidade
objetiva, não justificando a negativa de remessa dos autos.
6. A fixação da pena-base abaixo do mínimo legal é inadmissível, conforme
entendimento reiterado pela Súmula 231 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso parcialmente provido.
Tese de julgamento: "1. O § 14 do -A do CPP impõe a remessa dos art. 28
autos ao órgão superior do Ministério Público em caso de recusa do ANPP,
salvo manifesta inadmissibilidade, ou seja, caso não preenchidos os
requisitos objetivos. 2. A recusa baseada em critérios subjetivos não
configura manifesta inadmissibilidade que impeça a remessa dos autos. 3. A
fixação da pena-base abaixo do mínimo legal é vedada pela Súmula 231 do
STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPP, -A, § 14; CP, art. 28  art. 171.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 194.677, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Segunda Turma, julgado em  DJe de  STJ, HC 11/5/2021,  13/8/2021;
668.520, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

 DJe de10/8/2021,  16/8/2021.
(  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,REsp n. 2.126.729/SC,
julgado em  DJEN de  - grifei.) 1/7/2025,  7/7/2025
 
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO QUALIFICADO. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
REMESSA À INSTÂNCIA REVISORA. REQUERIMENTO TEMPESTIVO DA
DEFESA. EXAME DE MÉRITO PELO MAGISTRADO. OBSERVÂNCIA
DAS REGRAS DO SISTEMA ACUSATÓRIO. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante
ilegalidade.
2. Embora seja incontestável a natureza negocial do acordo de não
persecução penal, o que afasta a tese de a propositura do acordo consistir
direito subjetivo do investigado, a ele foi assegurada a possibilidade de, em
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caso de recusa, requerer a remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público, nos termos do at. 28-A, § 14, do Código de Processo
Penal, no prazo assinalado para a resposta à acusação (art. 396 do CPP).
3. Neste caso, o Ministério Público deixou de propor o acordo de não
persecução criminal. Tempestivamente, a defesa apresentou pedido de
remessa dos autos à instância revisora, mas teve seu pleito negado pelo
magistrado de primeiro grau, com base nos mesmos fundamentos
apresentados pelo órgão acusador.
4. O controle do Poder Judiciário quanto à remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Publico deve se limitar a questões relacionadas aos
requisitos objetivos, não sendo legítimo o exame do mérito a fim de impedir
a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público.
5. Nesse sentido, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal decidiu
recentemente que não se tratando de hipótese de manifesta
inadmissibilidade do ANPP, a defesa pode requerer o reexame de sua
negativa, nos termos do -A, § 14, do Código de Processo Penal (CPP) art. 28
(2), não sendo legítimo, em regra, que o Judiciário controle o ato de recusa,
quanto ao mérito, a fim de impedir a remessa ao órgão superior no MP.
(HC n.  julgado em 11 de maio de 2021194.677/SP, ).. Informativo n. 1017
6. Ordem concedida de ofício para determinar a remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do art. 28
do Código de Processo Penal.
(HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta668.520/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - grifei.) 10/8/2021,  16/8/2021

 
Como se vê, a defesa tem direito ao reexame da negativa apresentada pelo

representante do Ministério Público em primeiro grau, nos termos do -A, § 14, art. 28
CPP, sendo ilegítima a recusa do julgador salvo nos casos de evidente ausência de
preenchimento dos requisitos hábeis à celebração do acordo de não persecução penal
previsto no -A do CPP. art. 28

A propósito, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal: 
 
Habeas corpus. 2. Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
não cabe ao Poder Judiciário impor ao Ministério Público obrigação de
ofertar acordo em âmbito penal. 3. Se o investigado assim o requerer, o Juízo
deverá remeter o caso ao órgão superior do Ministério Público, quando
houver recusa por parte do representante no primeiro grau em propor o
acordo de não persecução penal, salvo manifesta inadmissibilidade.
Interpretação do -A, § 14, CPP a partir do sistema acusatório e da art. 28
lógica negocial no processo penal. 4. No caso concreto, em alegações finais,
o MP posicionou-se favoravelmente à aplicação do redutor de tráfico
privilegiado. Assim, alterou-se o quadro fático, tornando-se potencialmente
cabível o instituto negocial. 5. Ordem parcialmente concedida para
determinar sejam os autos remetidos à Câmara de Revisão do Ministério
Público Federal, a fim de que aprecie o ato do procurador da República que
negou à paciente a oferta de acordo de não persecução penal.
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(HC 194677, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
11-05-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 12-08-2021
PUBLIC 13-08-2021)
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para reformar a decisão
agravada e deferir o pedido de remessa dos autos ao órgão revisor do Ministério Público
Federal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.088.701 / PR
Número Registro: 2023/0269268-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50252078320184047000

Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE MOTHCI ADLER
ADVOGADOS : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226

MARIANA NOGUEIRA MICHELOTTO - PR065829
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXANDRE MOTHCI ADLER
ADVOGADOS : MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA - PR019226

MARIANA NOGUEIRA MICHELOTTO - PR065829

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/04/2026
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao agravo regimental, nos termos do 22/04/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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